
Governo investe em prisão e não em ressocialização, diz defensora

Ao destinar apenas 5% do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) para medidas alternativas de
cumprimento de pena, o governo estimula a punição, em vez de apostar na ressocialização dos
condenados. Esta é a opinião da defensora pública Juliana Belloque, que integrou a Comissão de
Juristas do Senado para reforma do Código Penal.

Reprodução

Defensora Juliana Belloque afirma que modelo prisional tem como base o abuso de poder e a
violação dos direitos.
Reprodução

Os últimos dados divulgados pelo Ministério da Justiça sobre o Fundo Penitenciário Nacional (Funpen),
em 2011, mostram que a maior parte dos recursos do órgão é destinada para a construção e ampliação de
presídios. De acordo com o documento, do orçamento disponível, que é aproximadamente de R$ 96
milhões, pelo menos 70% é aplicado em medidas relacionadas ao estabelecimento prisional.

“O poder executivo prefere investir em cimento, não em humanos”, diz a defensora pública. Entre as
medidas destacadas no documento estão o apoio à construção de presídios (30%), serviço penitenciário
federal (26%), modernização (14%) e emparelhamento (7%) dos presídios. O “investimento em
cimento”, mesmo alto, não dá conta do tamanho da população carcerária brasileira.

Em 2014, o Conselho Nacional de Justiça apontou que o Brasil registrou 563 mil detentos em suas
cadeias, mas tem vagas para 357 mil. Entre 1992 e 2013, a taxa de encarceramento no Brasil aumentou
aproximadamente 317,9%. Além disso, o CNJ aponta que 41% dos presos brasileiros são provisórios, ou
seja, não foram condenados à pena de prisão, mas aguardam a solução de seus processos atrás das grades.

A situação levou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a recomendar ao país a intensificação
de políticas para extinguir o uso da prisão preventiva como “ferramenta de controle social ou como
forma de pena antecipada”.

No Brasil, o Funpen é responsável também por ações que apoiem as alternativas penais, que permitem a
presos condenados o cumprimento da pena fora da prisão. No entanto, apenas 5% dos recursos são assim
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destinados. 

A situação cria um ciclo: “quem vive em um ambiente de privação de liberdade vai reproduzir violência.
É impossível construir coisas positivas com esse modelo, que acaba tendo como base o abuso de poder e
a violação dos direitos”, afirma Juliana Belloque.

Presidente do Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD), o advogado Augusto de Arruda 
Botelho afirma que, ao dar preferência à pena de prisão, a política penal brasileira “tira o direito da
possibilidade de inocência, o que é algo totalmente equivocado”.

Para tentar diminuir a taxa de população carcerária, a Defensoria Pública elaborou um projeto no qual os
defensores fazem os atendimentos de todos os ingressantes no sistema prisional. “Desde que começamos
a realizar isso dentro do presídio, conseguimos obter a liberdade provisória em 40% dos casos”.

*A entrevista foi concedida aos participantes do Curso de Direito de Defesa e Cobertura Criminal, 
promovido pela Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo, Instituto de Defesa do Direito de 
Defesa e Oboré.
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